
�

Abril 2007 Revista Adusp

Unicamp defende 
“fundação única”, mas 
duas atuam no campus

Adriana Miranda
Jornalista

João Zinclar

A Reitoria afirma que, ao criar a 
Funcamp, a Unicamp optou pelo 
modelo de “fundação única sob 
controle da instituição”, o qual 

“tem funcionado bem”. Mantendo-
se mediante a cobrança de taxa 
administrativa de 6% sobre os 
contratos, a Funcamp também 

recolhe em favor da Unicamp três 
outras taxas (estas somam 14%). 
Mas há uma segunda fundação, a 
Fecamp, controlada por influentes 

professores do Instituto de Economia
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A Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp) 
relaciona-se com duas 
fundações de direito 
privado, a Fundação 
de Desenvolvimento da 

Unicamp (Funcamp) e a Fundação de 
Economia de Campinas (Fecamp). 
As entidades privadas têm, como 
característica principal, a forte liga-
ção entre seus instituidores e a buro-
cracia que controla a Unicamp. A 
Funcamp foi instituída em 1977, pelo 
próprio fundador da universidade, 
professor Zeferino Vaz. A Fecamp 
tem entre os seus articuladores três 
fundadores do Instituto de Economia 
(IE), os professores João Manuel 
Cardoso de Mello, Liana Aureliano 
e Luiz Gonzaga Beluzzo.

Além de atuarem na Fecamp, os 
economistas Liana, Beluzzo e 
Mello são, também, proprie-
tários de uma das mais 
caras instituições de 
ensino superior pri-
vadas de Campinas, 
as Faculdades de 
Campinas (Facamp), 
que se situam em ter-
reno limítrofe com o 
campus da Unicamp 
(vide p. 10).

O professor Mário 
Presser, também do IE, 
integra o time dos que conside-
ram a Fecamp uma “anomalia”. 
Segundo ele, o grupo da Fecamp 
recebeu dinheiro público para criar 
a fundação há mais de 10 anos. “A 
Fecamp, desde o início, contou 
com aporte importante de recur-
sos da Unicamp, chegou a ter mais 
de uma dezena de funcionários 
contratados pela universidade e 

não pagava as taxas de socializa-
ção exigidas aos demais convê-
nios, além de ter um conselho de 
curadores com membros vitalícios. 
Quem pensou nos seus fundadores 
acertou”, afirma Presser.

De acordo com ele, o grupo 
que dirige a fundação e a Facamp 
exerce um “controle férreo” sobre 

o financiamento e a gestão 
do Instituto de Economia 
da Unicamp. Embora a 

fundação tenha sede 
formal na Rua 

Abílio Vilela 
Junqueira, no 
distrito de Barão 

Geraldo, em 
Campinas (o 

mesmo da Unicamp), 
Presser diz que seus 

trabalhos são desenvolvi-
dos no IE. Para ele, a Fecamp 

está longe de ser um exemplo de 
sucesso gerencial.

Procurados pela Revista Adusp 
para comentar as acusações de 
Presser, os professores Belluzzo, 
Mello e Liana não deram retorno 
aos telefonemas. A reportagem 
ligou três vezes para a Facamp, 
falou com a assessoria de imprensa 
e enviou e-mail, conforme solici-
tado, informando os assuntos que 
desejava tratar. Também deixou 

Temor dos funcionários é a 

eventual privatização da área de 

saúde da Unicamp. A Funcamp 

já administra hospitais de cidades 

vizinhas, e na década passada 

contratou ilegalmente mão-de-obra 

para a universidade

Professor Mário Presser Professor Luiz Gonzaga Belluzzo
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recado no celular do professor 
Belluzzo. Não houve retorno. 

Contatado para se manifes-
tar a respeito, o diretor do IE 
da Unicamp, professor Márcio 
Percival Alves Pinto, em viagem 
pela Europa, pediu para que as 
perguntas fossem remetidas por 
correio eletrônico para ele e para o 
docente que o substituía no cargo, 
Mariano Laplane. As perguntas 
foram enviadas, mas a direção do 
IE não respondeu.

Sobre o envolvimento de pro-
fessores com fundações privadas, a 
Reitoria da Unicamp declarou, por 
meio da assessoria de imprensa, 
que a participação de servidores 
docentes ou não-docentes na cria-
ção ou estruturação de fundações 
não-institucionais é um direito 
que lhes assiste. “O que não cabe, 
entretanto, é que se utilize essas 
fundações para o financiamento, 
a execução ou a transferência de 
pesquisas ou serviços realizados 

Modelo da “fundação  
única sob controle”

A Reitoria afirma que ao instituir a Funcamp, em 1977, o então 
Conselho Diretor da Unicamp (hoje Conselho Universitário) optou 
pelo modelo de uma fundação única sob controle da instituição e 
cujo conselho de curadores é constituído por seus diretores de uni-
dades de ensino e pesquisa e de alguns órgãos, sob a presidência do 
coordenador geral da universidade.

Informa ainda a Reitoria que a Funcamp mantém-se financei-
ramente mediante a cobrança de taxa administrativa de 6% sobre 
o valor dos convênios e contratos que gere. Porém, incidem sobre 
os contratos e convênios três “taxas de socialização” cujo recolhi-
mento se dá em favor da Unicamp: 8% destinados ao Programa 
de Integração e Desenvolvimento Social (Pids), 3% ao Fundo de 
Apoio ao Ensino, à Pesquisa e à Extensão (Faepex) e 3% ao fundo 
de Auxílio Institucional às Unidades (AIU).

Dessas taxas está isento um certo número de convênios, como 
os relacionados a bolsas, licenciamento de resultado de pesqui-
sas e aos recursos provenientes do SUS, entre outros. Segundo a 
assessoria de imprensa da Unicamp, as taxas são de conhecimento 
público e sempre tiveram total transparência. Para a Reitoria, não 
houve proliferação de fundações na Unicamp porque a universi-
dade optou por um modelo único sob controle institucional que 
“tem funcionado bem”. 

Sede da Fecamp

João Z
inclar
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na universidade, salvo se existir 
convênio que legitime essas ati-
vidades”, diz um dos trechos da 
nota. A Reitoria afirma ainda que 
a Unicamp não tem qualquer res-
ponsabilidade sobre a Fecamp. 

A universidade nega, também, 
a existência de uma fundação de 
direito privado voltada para a área 
de saúde da Unicamp, fato que 
preocupa tanto a Associação dos 
Docentes (Adunicamp) quanto 
o Sindicato dos Trabalhadores 
(STU). Segundo a assessoria de 
imprensa, a criação de funda-
ções no âmbito institucional da 
Unicamp depende de autoriza-
ção do Conselho Universitário 
(Consu). 

Questionada sobre as funda-
ções de direito privado, a Reitoria 
alega que elas são necessárias para 
apoiar as universidades públicas e 
dar maior flexibilidade aos trâmi-

tes acadêmicos e à gestão de seus 
convênios e contratos.

José Raimundo Mendonça de 
Souza, diretor do STU, diz que 
o maior temor é que se abra no 
complexo de saúde, onde estão 
o Hospital de Clínicas (HC) e o 
Centro de Atenção Integral à Saúde 
da Mulher (Caism), uma “segunda 
porta” de entrada, ou seja, que os 
locais passem a atender, como já 
ocorre em outras unidades públicas 
do país, convênios e pacientes parti-
culares, deixando de atender exclu-
sivamente pacientes do Sistema 
Único de Saúde (SUS).

Na Unicamp, o tema da eventual 
criação de uma fundação privada 
para administrar o HC é recorrente. 
Muitos docentes da Faculdade de 
Ciências Médicas (FCM) alegam 
que isso ocorre na maioria dos hos-
pitais vinculados às universidades 
públicas. A Funcamp já gerencia os 

convênios com dois hospitais esta-
duais que passaram para adminis-
tração da Unicamp nas cidades 
vizinhas de Hortolândia e Sumaré. 
A fundação cuida de quase a tota-
lidade dos convênios da Unicamp e 
foi denunciada seguidas vezes pelo 
STU, por contratações irregulares.

Durante os anos 1990, a univer-
sidade iniciou inúmeros processos 
de contratação de funcionários 
por intermédio da Funcamp, inclu-
sive na área de saúde. Uma década 
depois de iniciada a terceirização, 
o Ministério Público do Trabalho 
considerou os contratos ilegais e 
começou a pressionar a Unicamp 
para que demita estes trabalhado-
res e realize concursos públicos.

“Era uma forma [a terceiriza-
ção] de a universidade não fazer 
concursos públicos”, explica 
Souza. “O problema agora é o 
que fazer com esses trabalhado-
res”. Em dezembro de 2006, estu-
dantes de História e de Ciências 
Sociais do Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas (IFCH) divul-
garam nota de solidariedade aos 
cerca de 600 trabalhadores ame-
açados: “Somos contra as demis-
sões e contra a precarização do 
trabalho. A Reitoria foi a respon-
sável pelas irregularidades, con-
tratando sem a realização de con-
curso público, via fundação pri-
vada, e agora quer jogar a culpa 
nas costas dos trabalhadores. Não 
aceitamos como solução as demis-
sões”. Os alunos também pedem 
o fim das fundações privadas.

José Raimundo, diretor do STU

João Zinclar




